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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de decisão do Conselho relativa à melhoria da cooperação policial 
entre os Estados-Membros da União Europeia, especialmente nas fronteiras internas, e 
que altera a Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen
(COM(2005)0317 – C6-0314/2005 – 2005/0131(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão (COM(2005)0317)1,

– Tendo em conta as alíneas a), b) e c) do nº 1 do artigo 30º, o artigo 32º e a alínea c) do 
nº 2 do artigo 34º do Tratado da União Europeia,

– Tendo em conta o nº 1 do artigo 39º do Tratado UE, nos termos do qual foi consultado 
pelo Conselho (C6-0314/2005),

– Tendo em conta os artigos 93º e 51º do seu Regimento,

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do nº 2 do 
artigo 250º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
CONSIDERANDO 5

(5) Os Estados-Membros celebraram um 
grande número de acordos e estabeleceram 
regras a nível bilateral no sentido de 
contemplarem necessidades específicas de 
cooperação nas regiões de fronteira. Na 
ausência de uma abordagem ao nível da 
União, podem verificar-se diferenças no 

(5) Os Estados-Membros celebraram um 
grande número de acordos e estabeleceram 
regras a nível bilateral no sentido de 
contemplarem necessidades específicas de 
cooperação nas regiões de fronteira. Na 
ausência de uma abordagem ao nível da 
União, verificam-se diferenças no nível de 

  
1 Ainda não publicada em JO.
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nível de segurança ao longo das fronteiras 
comuns, tal como pode deduzir-se das 
recomendações emanadas dos Ministros 
com base nos relatórios da Comissão 
Permanente de avaliação e de aplicação de 
Schengen.

segurança ao longo das fronteiras comuns, 
tal como pode deduzir-se das 
recomendações emanadas dos Ministros 
com base nos relatórios da Comissão 
Permanente de avaliação e de aplicação de 
Schengen. É, por isso, essencial dispor-se 
de uma abordagem comum, a fim de 
assegurar um nível de segurança idêntico 
em todo o território da União Europeia.

Alteração 2
CONSIDERANDO 11

(11) É conveniente estabelecer formas de 
cooperação operacional a fim de melhorar 
a disponibilidade e eficácia dos recursos 
utilizados, bem como a eficácia das 
medidas que se aplicam às actividades de 
rotina e a situações especiais.

(11) É conveniente estabelecer formas de 
cooperação operacional a fim de melhorar 
a disponibilidade e eficácia dos recursos 
utilizados, em especial, a nível humano, 
financeiro e técnico, bem como a eficácia 
das medidas que se aplicam às actividades 
de rotina e a situações especiais.

Alteração 3
CONSIDERANDO 11 BIS (novo)

(11 bis) Para melhorar a cooperação 
estratégica e operacional, é indispensável 
remover todos os obstáculos nos domínios 
da formação, das diferenças e 
incompatibilidades linguísticas e da não 
interoperabilidade do equipamento 
técnico.

Justificação

A formação desempenha um papel crucial na criação de uma cultura baseada na confiança e 
na cooperação entre as diferentes agências encarregadas da aplicação da lei a nível 
transfronteiriço. As barreiras linguísticas e a utilização de equipamentos não compatíveis (no 
âmbito das bases de dados e dos sistemas de comunicação) foram até agora identificadas 
como os obstáculos de maior dimensão à cooperação transfronteiriça.

Alteração 4
CONSIDERANDO 13

(13) Deverá ser seguido o procedimento 
regulamentar previsto no artigo 10º da 
presente decisão relativamente às medidas 
de alcance geral destinadas a aplicar o 

Suprimido
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disposto no artigo 3º, como por exemplo a 
concepção de soluções e de modelos 
técnicos tipo para a transmissão das 
informações.

Justificação
O estabelecimento de um tal Comité não se afigura necessário, na medida em que o Conselho 
já tem corpos competentes à sua disposição para desenvolver medidas de execução em 
matéria de cooperação entre polícias.

Alteração 5
CONSIDERANDO 14

(14) As disposições da Convenção de 
Schengen relativas à vigilância e à 
perseguição transfronteiras devem ser 
alteradas na perspectiva de aumentar a 
eficácia e o êxito das operações e 
investigações penais, autorizando a 
vigilância e a perseguição transfronteiras 
no quadro de investigações penais relativas 
a um crime passível de entrega ou 
extradição. Além disso, a perseguição 
transfronteiras não se deve limitar às
fronteiras terrestres.

(14) As disposições da Convenção de 
Schengen relativas à vigilância e à 
perseguição transfronteiras devem ser 
alteradas na perspectiva de aumentar a 
eficácia e o êxito das operações e 
investigações penais, autorizando a 
vigilância e a perseguição transfronteiras 
no quadro de investigações penais relativas 
a um crime passível de uma pena de 
prisão, ou de uma ordem de detenção,
correspondente a uma duração máxima 
de, pelo menos, 12 meses. A perseguição 
transfronteiras deve poder realizar-se não 
apenas através das fronteiras terrestres, 
mas também através das fronteiras 
aéreas, marítimas, fluviais e lacustres. Os 
agentes encarregados da perseguição 
deverão dispor do direito de mandar 
parar, revistar, interrogar e prender os 
indivíduos perseguidos. Além disso, a 
vigilância e a perseguição em zonas 
transfronteiriças não deverão estar 
sujeitas a qualquer limitação no tempo ou 
no espaço. Todas as disposições 
constitucionais dos Estados-Membros 
incompatíveis com este princípio deverão, 
por isso, ser alteradas.

Justificação

A Decisão pretende facilitar o trabalho dos profissionais e aumentar a eficácia das 
operações da polícia. Por conseguinte, os poderes dos agentes deveriam ser reforçados e a 
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vigilância e a perseguição transfronteiriças não deveriam ser restringidas no tempo ou no 
espaço. Esta alteração vai buscar a sua inspiração às melhores práticas vigentes nos 
diversos Estados Schengen.

Alteração 6
ARTIGO 3, Nº 1, ALÍNEA D)

(d) Identificação de assinantes de 
telecomunicações (telefone, fax e Internet);

(d) Identificação de assinantes de 
telecomunicações (telefone, telemóvel, fax 
e Internet);

Alteração 7
ARTIGO 3, Nº 1, ALÍNEA F)

(f) Identificação de pessoas; (f) Identificação de pessoas,
designadamente, através da transmissão e 
comparação de perfis de ADN;

Justificação

A presente alteração visa tirar partido das tecnologias mais recentes no domínio da 
identificação de pessoas.

Alteração 8
ARTIGO 3, Nº 3

3. Quaisquer outras regras mais 
pormenorizadas necessárias à aplicação 
deste artigo, relativas à definição das 
informações que podem ser 
disponibilizadas, às modalidades de 
acesso e aos canais de transmissão serão 
adoptadas em conformidade com o 
procedimento de regulamentação previsto 
no artigo 10º.

Suprimido

Justificação

O estabelecimento de um tal Comité não se afigura necessário, na medida em que o Conselho 
já tem corpos competentes à sua disposição para desenvolver medidas de execução em 
matéria de cooperação entre polícias.

Alteração 9
ARTIGO 4, Nº 1, ALÍNEA C)

(c) O desenvolvimento e aplicação de 
programas conjuntos de formação, 

(c) O desenvolvimento e aplicação de 
programas conjuntos de formação, 
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incluindo exercícios comuns de preparação 
para situações especiais. A acção nesta 
área pode consistir em visitas de trabalho, 
programas de intercâmbio, projectos de 
formação comuns, incluindo no domínio 
linguístico, e desenvolvimento de módulos 
de formação comuns em relação à 
cooperação num região de fronteira 
específica.

incluindo exercícios comuns de preparação 
para situações especiais. São necessárias 
acções de reforço da cooperação entre as 
regiões de fronteira nas fronteiras 
internas, como, por exemplo, visitas de 
trabalho, programas de intercâmbio, 
projectos de formação comuns, 
desenvolvimento de módulos de formação 
comuns, em especial, no domínio 
linguístico.

Justificação
A importância de acções de formação conjuntas para a criação de uma cultura baseada na 
confiança e na cooperação entre diferentes agências encarregadas da aplicação da lei a nível 
transfronteiriço, tal como da abolição de barreiras linguísticas, já foi objecto de 
reconhecimento unânime.

Alteração 10
ARTIGO 5, ALÍNEA C)

(c) Atribuição de tarefas de policiamento a 
agentes de ligação ou a funcionários dos 
outros Estados-Membros, desde que as 
referidas tarefas não incluam a aplicação 
de medidas coercivas.

(c) Atribuição de tarefas de policiamento a 
agentes de ligação ou a funcionários dos 
outros Estados-Membros.

Alteração 11
ARTIGO 5, Nº 1, ALÍNEA A) (nova)

(a) Os agentes encarregados da 
cooperação operacional, tal como consta 
do nº 1, podem mandar parar, revistar, 
interrogar e prender indivíduos no 
território de outro Estado-Membro, em 
conformidade com as leis desse Estado e 
com as instruções das autoridades locais 
competentes.

Justificação
Os poderes dos agentes que actuam no território de um outro Estado-Membro devem ser 
reforçados, de molde a aumentar a eficácia das operações policiais.

Alteração 12
ARTIGO 6, Nº 1

1. Os Estados-Membros devem estabelecer 
estruturas permanentes de cooperação 

1. Os Estados-Membros devem estabelecer 
centros comuns de cooperação entre as 
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entre as autoridades abrangidas pela 
presente decisão em cada uma das regiões 
de fronteira nas fronteiras internas.

autoridades abrangidas pela presente 
decisão.

Justificação

O êxito dos Centros de Cooperação Policial e Aduaneira já existentes, como o que liga as 
autoridades alemãs e as autoridades francesas em Kehl, na Alemanha, demonstra que o 
trabalho conjunto de agentes de países diferentes sedeados no mesmo local incentiva de 
maneira significativa a cooperação e a comunicação entre eles.

Alteração 13
ARTIGO 9, TÍTULO

Acordos bilaterais de cooperação entre 
autoridades abrangidas pela presente 
decisão

Acordos bilaterais e multilaterais de 
cooperação entre autoridades abrangidas 
pela presente decisão

Alteração 14
ARTIGO 9, Nº 1

1. A presente decisão não prejudica 
acordos actuais ou futuros mais 
pormenorizados com ela coerentes, 
celebrados entre os Estados-Membros que 
tenham fronteiras comuns sobre 
cooperação entre as autoridades abrangidas 
pela presente decisão.

1. A presente decisão não prejudica 
acordos actuais ou futuros, susceptíveis de 
aprofundar ou alargar os objectivos que 
dela constam aos Estados-Membros que 
tenham fronteiras comuns, sobre 
cooperação transfronteiriça entre as 
autoridades abrangidas pela presente 
decisão.

Alteração 15
ARTIGO 10

Artigo 10º Suprimido
O Comité

1. Sempre que se faça referência ao 
presente artigo, a Comissão é assistida por 
um comité composto por representantes 
dos Estados-Membros e presidido pelo 
representante da Comissão.
2. O Comité adopta o seu regulamento 
interno, com base no modelo existente 
para os comités “comitologia”.
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3. O representante da Comissão 
submeterá à apreciação do Comité um 
projecto das medidas a tomar. O Comité 
dá o seu parecer sobre esse projecto num 
prazo que o presidente pode fixar em 
função da urgência da questão. O parecer 
será emitido pela maioria prevista no nº 2 
do artigo 205º do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, para a adopção 
das decisões que o Conselho deve tomar 
sob proposta da Comissão. Nas votações 
no seio do Comité, os votos dos 
representantes dos Estados-Membros 
estão sujeitos à ponderação definida no 
mesmo artigo. O presidente não vota.
4. A Comissão adopta as medidas 
projectadas desde que sejam conformes 
com o parecer do Comité.
5. Se as medidas projectadas não forem 
conformes com o parecer do Comité, ou 
na falta de parecer, a Comissão 
apresentará imediatamente ao Conselho 
uma proposta relativa às medidas a tomar 
e informará o Parlamento Europeu.
6. O Conselho pode deliberar por maioria 
qualificada sobre a proposta, no prazo de 
dois meses a contar da data em que o 
assunto lhe tenha sido submetido.
Se, dentro daquele período, o Conselho 
tiver indicado por maioria qualificada que 
se opõe à proposta, a Comissão 
reconsiderá-la-á, podendo apresentar ao 
Conselho uma proposta alterada, 
apresentar de novo a sua proposta ou 
apresentar uma proposta legislativa. 
Se, no termo daquele período, o Conselho 
não tiver aprovado o acto proposto nem 
manifestado a sua oposição à proposta de 
medidas de execução, o acto proposto será 
adoptado pela Comissão.

Justificação

O estabelecimento de um tal Comité não se afigura necessário, na medida em que o Conselho 
já tem corpos competentes à sua disposição para desenvolver medidas de execução em 
matéria de cooperação entre polícias.
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Alteração 16
ARTIGO 11, Nº -1 (novo)

Artigo 39, nº 1 (Convenção de Schengen)

-1. O nº 1 do artigo 39º é substituído pelo 
seguinte:
“1. As partes contratantes 
comprometem-se a garantir que as suas 
forças de polícia e autoridades 
aduaneiras, em conformidade com as 
legislações nacionais e no âmbito das
respectivas atribuições, cooperarão com o 
objectivo de impedir e detectar infracções 
penais, sempre que a legislação nacional 
não estipular que o pedido tem de ser 
formalizado e endereçado às autoridades 
judiciais. Nos casos em que as 
autoridades policiais interpeladas não 
disponham do poder de tratar um pedido, 
transmiti-lo-ão às autoridades 
competentes.”

Justificação

O artigo 39° da Convenção de Schengen é alterado, de molde a:
- incluir nesta disposição as autoridades aduaneiras;
- permitir que os agentes que actuem noutro Estado-Membro adoptem medidas de coacção, 
se isso se revelar indispensável para impedir e detectar a ocorrência de infracções penais.

Alteração 17
ARTIGO 11, Nº 1, ALÍNEA B)

Artigo 40, nº 2, parágrafo 1 (Convenção de Schengen)

"Quando, por razões especialmente 
urgentes, a autorização prévia do outro 
Estado-Membro não puder ser solicitada, 
os agentes de vigilância serão autorizados a 
prosseguir para além da fronteira a 
vigilância se se tratar de uma pessoa que se 
presuma ter cometido uma infracção
penal passível de pena de prisão ou de 
detenção de duração máxima de pelo 
menos doze meses, desde que estejam 
preenchidas as seguintes condições."

2. "Quando, por razões especialmente 
urgentes, a autorização prévia do outro 
Estado-Membro não puder ser solicitada, 
os agentes de vigilância serão autorizados a 
prosseguir para além da fronteira a 
vigilância se se tratar de uma pessoa 
suspeita de envolvimento numa infracção 
penal passível de pena de prisão ou de 
detenção de duração máxima de pelo 
menos doze meses, ou de um indivíduo 
que se presuma poder ajudar de forma 
inequívoca à identificação ou à 
localização de tal pessoa, desde que 
estejam preenchidas as seguintes 
condições."
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Justificação
Como a expressão “que se presuma ter cometido uma infracção”é considerada demasiado 
restritiva pelos profissionais, o artigo 40° da Convenção Schengen é alterado, a fim de 
permitir a vigilância de pessoas suspeitas de envolvimento numa infracção penal e de 
indivíduos que possam ajudar em tal investigação.

Alteração 18
ARTIGO 11, Nº 1, ALÍNEA B) bis (nova)

Artigo 40, nº 3, alínea f) (Convenção de Schengen)

(B bis) A alínea f) do nº 3 é substituída
pelo seguinte:
“f) Os agentes que levam a cabo a acção 
de vigilância podem mandar parar, 
revistar, interrogar e prender a pessoa sob 
vigilância no território de um outro 
Estado-Membro.”

Justificação

A presente alteração visa conferir aos agentes que executam acções de vigilância no 
território de um outro Estado-Membro os poderes de que carecem para poderem ser 
eficientes.

Alteração 19
ARTIGO 11, Nº 2, ALÍNEA A)

Artigo 41, nº 1, parágrafo 1 (Convenção de Schengen)

"Os agentes de um Estado-Membro que, no 
seu país, persigam uma pessoa apanhada 
em flagrante delito a cometer ou a 
participar numa infracção penal passível 
de pena privativa liberdade ou de medida 
de detenção de duração máxima de pelo 
menos doze meses, são autorizados a 
continuar a perseguição no território de 
outro Estado-Membro sem autorização 
prévia deste sempre que as autoridades 
competentes do outro Estado-Membro não 
puderem ser avisadas previamente da 
entrada neste território devido a urgência 
especial, por um dos meios previstos no 
artigo 44.º da Convenção de Schengen, ou 
não puderem chegar ao local a tempo de 
retomar a perseguição."

1. "Os agentes de um Estado-Membro que, 
no seu país, persigam uma pessoa suspeita 
de envolvimento numa infracção penal
passível de pena privativa de liberdade ou 
de medida de detenção de duração máxima 
de pelo menos doze meses, ou um 
indivíduo que se presuma poder ajudar de 
forma inequívoca à identificação ou à 
localização de tal pessoa, são autorizados a 
continuar a perseguição no território de 
outro Estado-Membro sem autorização 
prévia deste sempre que as autoridades 
competentes do outro Estado-Membro não 
puderem ser avisadas previamente da 
entrada neste território devido a urgência 
especial, por um dos meios previstos no 
artigo 44.º da Convenção de Schengen, ou 
não puderem chegar ao local a tempo de 
retomar a perseguição."
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Justificação
Como a expressão “apanhada em flagrante delito a cometer ou a participar numa infracção 
penal” não abrange todas as situações com que os profissionais se debatem, a presente 
alteração visa permitir a realização de acções de perseguição de pessoas suspeitas de 
envolvimento numa infracção penal e de indivíduos que possam ajudar em tal investigação.

Alteração 20
ARTIGO 11, Nº 2, ALÍNEA B)

Artigo 41, nos 4 e 5, alínea b) (Convenção de Schengen)

(b) O nº 4 e a alínea b) do nº 5 são 
suprimidos.

(b) Os nos 2, 3 e 4 e a alínea b) do nº 5 são 
suprimidos.

Justificação

A presente alteração visa a abolição da possibilidade que actualmente existe de os 
Estados-Membros seguirem procedimentos diferentes no que respeita aos poderes conferidos 
aos agentes que actuam noutro país, bem como as limitações de tempo e de espaço aplicáveis 
à perseguição transfronteiras.

Alteração 21
ARTIGO 11, Nº 2, ALÍNEA B) bis (nova)

Artigo 41, nº 5, alínea f) (Convenção de Schengen)

(B bis) No nº 5, a alínea f) é substituída 
pelo seguinte:
“f) Os agentes que levam a cabo a 
perseguição transfronteiras podem 
mandar parar, revistar, interrogar e 
prender a pessoa perseguida no território 
de um outro Estado-Membro. Depois de a 
pessoa perseguida ter sido detida para ser 
presente às autoridades locais 
competentes, podem ser utilizadas 
algemas durante a transferência e os 
objectos transportados pela pessoa detida 
podem ser apreendidos.”

Alteração 22
ARTIGO 11, Nº 2, ALÍNEA B ter) (nova)
Artigo 41, nº 9 (Convenção de Schengen)

(B ter) O nº 9 é suprimido. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Introdução

A Comissão Europeia adoptou, em Julho de 2005, uma “proposta de Decisão do Conselho 
relativa à melhoria da cooperação policial entre os Estados-Membros da União Europeia, 
especialmente nas fronteiras internas, e que altera a Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen.”

Houve lugar a uma primeira troca de pontos de vista na Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos em 24 de Janeiro de 2006, tendo-se procedido à distribuição 
de um documento de trabalho.

2. Objectivo da proposta

A supressão dos controlos nas fronteiras internas no espaço Schengen pode permitir que os 
criminosos transponham as fronteiras em situação de impunidade, situação de que poderá 
resultar um défice de segurança, caso a intervenção dos serviços responsáveis pela aplicação 
da lei tiver de parar nas fronteiras internas e não houver cooperação policial entre os 
Estados-Membros.

O objectivo desta proposta consiste em desenvolver o enquadramento legal no domínio da 
cooperação transfronteiriça entre as polícias e em facultar aos cidadãos um elevado nível de 
protecção, tal como estipula o artigo 29º do TUE e o Programa da Haia de 2004.

A proposta introduz um quadro geral comum a nível europeu no campo da cooperação 
transfronteiriça entre forças policiais, reunindo numa única Decisão os princípios e práticas 
comuns que surgiram no decurso da última década e conferindo transparência acrescida a todo 
este domínio.

São propostas as seguintes soluções para os problemas actuais:

• a ausência de uma abordagem comunitária ao domínio da cooperação policial 
transfronteiriça;

• a existência de uma Europa a diferentes velocidades e com níveis de segurança 
díspares;

• a existência de numerosos acordos bilaterais e multilaterais, que variam de região para 
região;

• o facto de as disposições da Convenção de Schengen estarem obsoletas e serem 
aplicadas de maneira diferente;

• a proliferação excessiva de medidas não vinculativas, como, por exemplo, guias ou 
recomendações.

3. O conteúdo da proposta e os pontos de vista do relator

O relator congratula-se com o desejo expresso pela Comissão de melhorar a cooperação 
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policial transfronteiriça e de substituir as inúmeras medidas e acordos existentes por um 
enquadramento geral comum.

A presente proposta estabelece normas mínimas comuns. O relator está consciente da 
existência de graus de sensibilidade diferentes e de tradições constitucionais distintas nos 
Estados-Membros em relação à problemática da cooperação policial. Contudo, a fim de 
garantir a segurança dos cidadãos, o relator lança um apelo em prol de um nível de 
harmonização elevado e de uma revisão mais ampla da Convenção de Schengen, indo para 
além da proposta da Comissão.

O artigo 1.º descreve a finalidade da Decisão: melhorar a troca de informações entre as 
autoridades responsáveis pela aplicação da lei, bem como coordenar as actividades 
estratégicas e operacionais.

O artigo 2.º contém definições dos termos utilizados: “região de fronteira” é uma zona a 
definir pelos Estados-Membros, que diste até cinquenta quilómetros da fronteira. As 
“autoridades abrangidas pela presente decisão” são, sobretudo, as autoridades policiais e 
aduaneiras.

O artigo 3.º estabelece uma lista não exaustiva de domínios em que o intercâmbio de 
informações deverá ser melhorado, reflectindo as melhores práticas actuais e os acordos 
bilaterais existentes, tais como a Convenção Prüm, assinada em Maio de 2005 por Estados 
como a França, a Áustria, a Alemanha, a Espanha, o Luxemburgo, os Países Baixos e a 
Bélgica. Neste contexto, o relator salienta que foi possível alcançar um acordo recente em 
sede de Conselho sobre uma “Decisão-Quadro relativa ao intercâmbio de informações com 
base no princípio da disponibilidade". Embora essa Decisão não esteja sujeita ao processo de 
consulta, não deixa de ser interessante mencioná-la.

O artigo 4.º vem remediar a falta de uma abordagem estratégica no domínio da cooperação 
policial.
Nele, destacam-se os seguintes aspectos:

- o planeamento e as actividades operacionais,
- a análise da compatibilidade e da interoperabilidade do equipamento,

- a formação.
O relator gostaria igualmente de insistir na importância das acções comuns de formação para 
a criação de uma cultura baseada na confiança e na cooperação entre agentes oriundos de 
diferentes países, bem como no aspecto da abolição de todas as barreiras linguísticas.

O artigo 5.º prevê acções de cooperação operacional, designadamente, patrulhas comuns, 
intervenções e operações de vigilância conjuntas, etc.. Quando os agentes de um determinado 
Estado-Membro levam a cabo tais actividades de cooperação, para serem eficazes, deveriam 
ter o direito de mandar parar, revistar, interrogar e prender indivíduos no território de um 
outro Estado-Membro.

O artigo 6.º impõe aos Estados-Membros a obrigação de estabelecerem estruturas 
permanentes de cooperação. Este artigo inspira-se no sucesso dos Centros de Cooperação 
Policial e Aduaneira já existentes, tal como o que foi criado pela França e pela Alemanha em 
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1997, o qual congrega agentes oriundos de países diferentes sedeados nas mesmas instalações.
O artigo 7.º refere-se à protecção dos dados e remete para as normas previstas no Título VI 
da Convenção de Schengen.

O artigo 8.º prevê que os Estados-Membros devem realizar avaliações bilaterais regulares nas 
regiões de fronteira e que a Comissão deve proceder à apresentação relatórios de avaliação ao 
Conselho.

O artigo 9.º autoriza a celebração de acordos actuais ou futuros, desde que sejam coerentes 
com a presente Decisão e aprofundem a cooperação entre as autoridades por ela abrangidas.

Para assistir a Comissão, o artigo 10.º prevê a criação de um Comité de Regulamentação.
Dado que o Conselho já tem instâncias competentes ao seu dispor para desenvolver medidas 
de execução no âmbito da cooperação policial, o relator considera que a criação de um tal 
Comité não se afigura indispensável.

O artigo 11.º altera as disposições da Convenção de Schengen em matéria de vigilância 
transfronteiriça (artigo 40.º) e de perseguição transfronteiriça (artigo 41.º). Em abono da 
coerência, o relator propõe igualmente uma alteração ao artigo 39º da Convenção de 
Schengen. Este artigo é alterado, de molde a:

- incluir as autoridades aduaneiras no âmbito da disposição;

- permitir a adopção de medidas restritivas pelos agentes que actuam em outro 
Estado-Membro, se isso for imprescindível para o impedimento e a detecção de infracções 
penais.

• Conteúdo do artigo 40º - Vigilância transfronteiriça

1) Princípio: os agentes podem continuar uma operação de vigilância iniciada no seu próprio 
país para além das fronteiras de outro Estado signatário da Convenção de Schengen, estando 
sujeitos à observância de condições rigorosas.

2) Vigilância autorizada

Situação actual: sobre a pessoa mantida sob vigilância devem imperativamente recair 
suspeitas de envolvimento numa infracção penal sujeita a processo de extradição, ou deve 
ser entendida como estando em condições de ajudar a localizar um indivíduo nessas 
condições.

Proposta: a noção antiquada de “infracção penal sujeita a processo de extradição” é 
substituída pela noção de “infracção penal à qual se aplica uma pena de prisão, ou uma 
ordem de detenção, correspondente a uma duração máxima de, pelo menos, 12 meses”.

3) Vigilância de emergência, sem autorização prévia:

Situação actual: sobre a pessoa vigiada deve recair a suspeita de ter cometido uma das 
infracções penais constantes do nº 7 do artigo 40º.
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Proposta: a referência a esta lista é substituída pelo conceito de “infracção penal à qual se 
aplica uma pena de prisão, ou uma ordem de detenção, correspondente a uma duração 
máxima de, pelo menos, 12 meses”.

Relator: a noção de “suspeita de ter cometido (…)” é demasiado restritiva e não cobre todos 
os casos com que os profissionais se debatem. A vigilância deve ser autorizada para casos de 
pessoas suspeitas de envolvimento numa infracção penal (…) e indivíduos que possam ajudar 
no decurso de tais investigações.

Além disso, e a fim de aumentar a eficiência das operações da polícia, os agentes que levam a 
cabo a operação de vigilância devem poder mandar parar, revistar, interrogar e prender a 
pessoa sob vigilância no território de um outro Estado-Membro. Com efeito, o direito de 
prosseguir a operação de vigilância num Estado vizinho será totalmente inútil, se os agentes 
não dispuserem do direito de mandar parar, revistar, interrogar e prender a pessoa sob 
vigilância.

• Conteúdo do artigo 41.º - Perseguição

Princípio: dada a urgência da situação, os agentes que persigam uma pessoa no seu país 
podem continuar a perseguição no território de outro Estado-Membro vizinho sem autorização 
prévia deste, estando sujeitos à observância de condições rigorosas.

Situação actual: no que diz respeito aos crimes que dão lugar à perseguição, os 
Estados-Membros dispõem de duas opções:

- uma lista restritiva de crimes enumerados na alínea a) do n.º 4;
- os crimes passíveis de dar lugar a um processo de extradição.

Proposta: em vez destas opções, a proposta mantém a noção de “infracção penal à qual se 
aplica uma pena de prisão, ou uma ordem de detenção, correspondente a uma duração 
máxima de, pelo menos, 12 meses”.

Além disso, é igualmente suprimida a limitação, segundo a qual a perseguição só se poderia 
efectuar através das fronteiras terrestres, passando a poder realizar-se nas zonas 
correspondentes às fronteiras marítimas, fluviais ou aéreas.

Relator: a proposta apenas permite a perseguição transfronteiriça em relação a pessoas 
“apanhadas em flagrante delito a cometer ou a participar numa infracção penal (…)”. O 
relator considera que esta noção é demasiado restritiva e não abrange todos os casos em que 
seja necessário dispor de um direito de perseguição. A perseguição deverá ser igualmente 
autorizada em situações de indivíduos suspeitos de envolvimento numa infracção penal (…) e 
de pessoas que possam ajudar no decurso de tais investigações.

Além disso, e a fim de aumentar a eficiência das operações da polícia, os agentes que levam a 
cabo a operação de vigilância devem poder mandar parar, revistar, interrogar e prender a 
pessoa sob vigilância no território de um outro Estado-Membro.

• Solicitações do relator no que diz respeito aos artigos 40º e 41º
1. Em casos de vigilância e de perseguição transfronteiriça, os profissionais têm actualmente 
de se socorrer de diversas listas de delitos. A proposta da Comissão substitui a referência a 
essas múltiplas listas pela referência a uma noção única de “infracção penal passível de pena 
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de prisão (…)”. Este aspecto facilita o desempenho dos profissionais, sendo, por essa razão, 
saudado pelo relator.
2. A fim de aumentar a eficiência das operações de polícia, o relator insiste na necessidade de 
garantir aos agentes que actuem no território de um Estado vizinho o direito de mandar parar, 
revistar, interrogar e prender pessoas. Esta vertente encontra-se igualmente prevista em alguns 
dos modernos acordos bilaterais/multilaterais.
3. O relator gostaria ainda de permitir a vigilância de emergência e a perseguição 
transfronteiriça, não apenas de pessoas suspeitas de terem cometido/participado (n)uma 
infracção penal, mas também de pessoas suspeitas de envolvimento numa infracção penal e de 
indivíduos que possam ajudar no decurso de tais investigações.

4. O direito de vigiar e de perseguir deverá deixar de ser limitado no tempo ou no espaço.

4. Conclusão

A decisão proposta produzirá um impacto prático e palpável na vida das pessoas.

No contexto actual do debate sobre o futuro da União e de perda da confiança nas instituições 
europeias e no processo de tomada de decisões, deveríamos aproveitar este ensejo para enviar 
um sinal forte a todos os cidadãos. A UE está a ter em conta as suas necessidades e os seus 
anseios e está a tentar proporcionar-lhes um ambiente mais seguro. Desejavelmente, os 
Estados-Membros serão capazes de nos demonstrar que são capazes de trabalhar em conjunto
em prol da segurança dos cidadãos e que estão dispostos a pôr de parte dos seus direitos 
tradicionais de soberania, a fim de criarem uma verdadeira área de liberdade, segurança e 
Justiça.


